
Bárbara Natália Lages Lobo

O DIREITO À IGUALDADE NA 
CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA

Comentários ao Estatuto da Igualdade Racial 
e a Constitucionalidade das Ações Afirmativas 
na Educação

Prefácio
Marciano Seabra de Godoi

Área específica da obra:
Direito Constitucional

Áreas afins:
Direito Público e Direitos Humanos.

Público-alvo/consumidores:
Profissionais do Direito e de qualquer área.

Formato: 14,5x21,5 cm

CÓDIGO: 10000467

DI
RE

IT
O 

CO
NS

TI
TU

CI
ON

AL
BÁ

R
BA

R
A

 N
A

TÁ
LI

A
 

LA
G

ES
 L

O
BO

O Direito à Igualdade 
na Constituição Brasileira

Comentários ao Estatuto da Igualdade Racial e a 
constitucionalidade das ações afi rmativas na Educação

Prefácio
Marciano Seabra de Godoi

B Á R B A R A  N A T Á L I A  L A G E S  L O B O

O
 D

ir
ei

to
 à

 Ig
ua

ld
ad

e 
na

 
C

on
st

itu
iç

ão
 B

ra
si

le
ir

a
C

om
en

tá
rio

s a
o 

Es
ta

tu
to

 d
a 

Ig
ua

ld
ad

e 
Ra

ci
al

 e
 a

 
co

ns
tit

uc
io

na
lid

ad
e 

da
s a

çõ
es

 a
fi r

m
at

iv
as

 n
a 

Ed
uc

aç
ão

O direito à igualdade na Constituição brasileira: comentários 
ao Estatuto da Igualdade Racial e a constitucionalidade das ações 
afirmativas na educação é um estudo sobre as ações afirmativas 
no âmbito da educação brasileira, como instrumento de 
promoção da igualdade e combate da discriminação racial, 
bem como visou ao comentário do Estatuto da Igualdade 
Racial (Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010) e da Lei de 
cotas nas universidades (Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 
2012). Seu objetivo foi analisar a concepção do princípio 
da igualdade no Estado Democrático de Direito, bem 
como de que forma tal princípio pode ser utilizado para 
fundamentar a adoção de ações afirmativas no combate à 
discriminação racial.

Investigou-se a evolução histórica da concepção de 
igualdade, concluindo-se pela sua atual interpretação 
como a necessidade de respeito aos diferentes, advindo daí 
a conformidade das ações afirmativas (atual mecanismo 
de redução das desigualdades) com a Constituição 
Federal de 1988 decidida pelo Supremo Tribunal 
Federal em importantes decisões no ano de 2012, que 
expressaram grande vitória da população brasileira frente 
à discriminação já consolidada em nossa sociedade.

A presente obra é fruto da verificação pela autora de 
uma mudança na população das universidades brasileiras, 
ora como aluna, ora como professora, em razão das ações 
afirmativas já implementadas. Antes de tais ações, os 
negros e os alunos oriundos de escolas da rede pública de 
ensino eram seres alienígenas em terras dominadas por 
estudantes brancos oriundos de instituições particulares. 
Atualmente, o pluralismo já se verifica nos corredores de 
tais instituições e, espera-se, que seja visto, futuramente, 
nas salas de professores, coordenações e reitorias.
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